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., 
TERMO DE REFERÊNCÍA 

. ·1 " 
"· f 

Conforme a lei14113.3/21 
i 

..! 1.-' ,, 

Concorrência n!! 003/2026 

Processo Administrativo n!! 170/2026 

Legislação de regência: Lei Nacional 14.133/21 e Decreto Municipal 443/2024 
OBJETO: Concorrência eletrônica, visando contratação de empresa de engenharia para executar obras de 
drenagem, pavimentação em paralelepípedo, pavimentação em CBUQ e via secundãría no Bessa, no município 
...1-. r-- __ :_:_ -1- •-- •. ,!- - n A 
UC \..Vlll.Cl!,,QV UV .JQl.Uli'C-DM. 

SIGILO: ( ) SIM (x) NÃb 

REGISTRO DE PREÇOS: ( ) SIM (x) NÃO 

UNIDADE(S) REQUISITANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

1. DOOBJETO 
1.1. NATUREZA 

() Comum 

( ) Comum de Engenharia 
( ) Especial de Engenharia 
(x) Obra 
( ) Técnico especializado de natureza predominantemente i1;1telectual 
( j Especiai de Tecnologia da informação e de Comunicações 

1 

( ) Locação 
( ) Artigo (s) de luxo, em hipótese autorizada por regulamento 

1.2. QUANTITATIVOS 
Jtens I Descrição Qtd. 

Execução de obras de drenagem, pavimentação em paralelepípedo, 
1 

01 1 pavimentação em CBUQ e via secundária no Bessa, no município de 
Conceição do Jacuípe-BA 

01 

1.3. PRAZO DO CONTRATO 
Ex. 1: O contrato administrativo decorrente da presente licitação terá duração de 360 

previsão da contratação no plano plurianual, na forma do art. 105, caput, da Lei 
14.133/21. 

1.4. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
O contrato oriundo da presente licitação, por ser de escopo predefinido, será 
prorrogado automaticamente quando seu objeto não fçr concluído no período 
firmado, na forma do art. 111 da Lei 14.133/21. 

1 
Se a não conclusão decorrer de culpa do Contratado, este será constituído em mora, 
aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas cabíveis. A Administração 

! 

1 
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também poderá, nesse caso, optar pela extinção do contrato e adotará as medidas 
1 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 

: 
nl"::1.naio:amo.n+n ria. IUY\"2 rnn+r"2i-'°2r~n nno .r-:::11r::,,rt'ar'é?"2 n infoarabca nií:hlirn anunluirln o -:i t"•-•·----•••-••""- -- -•••- --••'°'•-""-~-- .•..• -- --·-- •. -••&.- - a,,,.._, t"' __ ,., __ -•••-•••-- - - 

sua melhor solução, concluiu pela viabilidade da presente contratação. 

2.2. Nele, se estabeleceu que a necessidade da Administração em realizar obras de 
pavimentação (com prévia drenagem) e execução de via em diversas vias na localidade 
do Bessa é melhor suprida pela solução de realização de concorrêncía eletrônica por 
menor preço global, para contratação de empresa de engenharia para executar o 
objeto apresentado pela Prefeitura com avaliação de menorpreço, 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A contratação de empresa de engenharia para executar obras de drenagem, pavimentação em 
paralelepípedo, pavimentação em CBUQ e via secundária no Bessa, encontra-se delimitada no 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos seguintes requisitos: 1 

a) Definição do local dos serviços: 
Distrito do Bessa, Conceição do Jacuípe - BA, 44245-000. 

b) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente,, de acordo com as normas 
técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas 
definições estarão pormenorizadas no Projeto Básico elaborado pela equipe técnica. 
c) Sobre a definição do prazo da obra, estima-se que seja de 360 [trezentos e sessenta) dias. No 
entanto, o prazo de entrega e execução da obra ora estabelecido configura-se como serviço por 
------ ..... -=- ---- ----- ..•........ :-~--":- ._.&. ..•..... , -~- __ •...•. ...J- -~ 111 - .... __ _... 11"\~ ..J •..•. 
c;:,\,.Uf.'V, C IIQU \,.UIIIV f.'IOLV uc Vll:!,Cll\,.IQ \,.VIII.IQI.UQI e.>1.111.v, 11v;:, 1.c1111v;:, uva11. • ..l...l...l. cuv QII. • ..l.VJ UQ 

Lei nº 14.133/21. 
d) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços 
unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos quantítativos foram obtidos 
por meio de levantamento de dados com vistas às necessidades da obra a ser executada. 
ej Concessão da faculdade, à contrataàa, da possibiiiàaàe àe visita técnica para conhecimento 
do local onde serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, !'.la logística de transporte, 
e de todas as dificuldades que possam interferir na execução dos serviços. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. EXIGÊNCIAS GERAIS 

1 
4.1.1.0s serviços serão prestados por empresa especializada, dEMdamente regularizada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade corn a legislação vigente. 
4.1.2. O licitante deverá apresentar habilitação profissional atualmente regular, bem como 

comprovação de capacidade técnica-operacional, apresentando atestado(s) de 
capacidade técnica, passado(s) por pessoa jurídica de direifo público ou privado, que 
demonstre{m) a execução de serviços com características semelhantes de 

1 

complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta 
l licitação, sem limite mínimo ou máximo: 

2 
~rcl!rd Mdn.,,.I Tdlffl:lirci ,::1,. !=l"t>itci", ,,,,, - O:int:l"t> - 
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!.Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, camada de rolamento; 
li.Pavimentação em paralelepípedo granítico sobre colchão !de areia, rejuntado com 
argamassa de cimento e areia traço 1:3; 

Ili.Escoramento de vala, tipo pontaleteamento; 
IV.execução de drenagem profunda. 

4.1.3. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão vir acompanhados das 
respectivas Certidões de Acervo Operacional (CAO) ou Certidões de Acervo Técnico 

1 

(CAT) com as respectivas Anotações de Responsabilidade ltécnica (ART) ou Registros 
de Responsabilidade Técnica (RRT}, emitidas pelo conselho profissional competente 
(CREA/CAU}r exclusivamente para fins de comprovação da veracidade dos dados 
técnicos. 

4.1.4.Apresentar a relação do pessoal técnico especializado, considerados! essenciais para 
1 

o cumprimento do objeto da licitação, com declaração formal pelos mesmos, 
autorizando sua indicação; 
QTDE FORMAÇÃO ÁREA FUNÇÃO 

01 C"t1ncn1nn 
JVI L.lUVllo 

Técnico 

01 SUPERIOR Engenharia de Segurança do Trabalho. Nome/CREA ' 
1 
1 

Responsável 
Técnico 

4.1.5.Comprovante de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos 
i11ni-n .,.n ri:n::a /r.õ.11 º""'""" nc.,,,, an<Tanhairn(,:.\ rh.ril -f<:a"7 narcicc-.:írin n .,.nnnhmani-n ria J-·· .. - -- __ .. _ .. , - .. -. lt -·- -\-, -··o-····-··-,-,-····, --- ··--""i""'w-••- - - •... - .. -a••-·· .. - -- 
vínculo formal com a licitante, devidamente comprovado, além do competente 
registro do vínculo perante o CREA. Para o(a) engenheiro(a) ide segurança do trabalho, 
se faz necessário o documento comprobatório do vínculo iormal entre profissional e 
empresa 1 

1 

4.i.6.Ãtestado, fornecido peia Prefeitura Municipai de Conceiçãoi do Jacuípe-« BÃ, de que a 
licitante, através de seu representante, esteve na visita ao' local dos serviços, objeto 
desta licitação, e que está ciente de todas as condiçõe~ inerentes. As empresas 
poderão vistoriar os locais onde se realizarão os serviços, cbnforme preâmbulo deste 

' edital, sendo que a visita deverá ser previamente agendada c:;om a Secretaria de Obras, 
peio contato (75} 32.43-2676, o quai emitirá o termo de Vis~oria. Ãiternativamente, a 
licitante poderá emitir declaração de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, devidamente assinada pelo seu responsável técnico, dispensando assim a 
visita técnica. ! 

4.Z. UA UUALIUAlJI:. lJU:) !:11:.KVl~U!:1 

4.2.1.Deverá, também, utilizar equipamentos e materiais novos {sem imperfeições ou 
defeitos} ou de aquisição recente, assim entendidos corno os que possuam ciclo de 

1 
vida útil ainda a correr, desde que ainda não alcançada a sua metade ou demonstre 
não haver prejuízo para a execução contratual a utilização d~ apetrechos mais antigos, 
porém, de exceiência e manutenção certificadas. j 

4.3. DA CAPACIDADE FINANCEIRA 
4.3.1.A licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência. 
4.3.2.A proposta deverá ser saudável para a execução do contrato, não sendo admitido 

preços inexequíveis, ainda que que o proponente ateste ou aceite realizar o serviço 
1 

3 
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sem o lucro adequado ou mesmo com prejuízo. Para isso,! importante estabelecer o 
1 

critério para inexequibilidade com base no orçamento da administração. Ainda, que 
propostas abaixo sejam acompanhadas de manifestação de aceitabilidade de risco ou 

1 até mesmo de prejuízo. 
4.3.3.Deverá apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, 

.... . ... . ... ... . ... !. .. ... .. - que ateste que o ucnante atenue os morces econormcos soncrtanos no enrtaí, conrorme 
modelo disponibilizado, acompanhada do comprovante de registro vigente no 
respectivo conselho. : 

4.3.4.Somente serão habilitadas as licitantes que apresentar~m comprovação da boa 
situação financeira da empresa com vistas a minimizar os riscos de inexecução do 
contrato. Para tanto, àefine-se que, no Balanço Patrimonial, àeverá ser acompanhado 
da demonstração direta do Índice de Liquidez Geral e do Grau de Endividamento, 
obtidos de acordo com a fórmula abaixo discriminada: 

ÍNDICE DE LIQUIDER GERAL: AC+ RLP >ou= a 1,00 
PC+ELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: PC+ ELP <ou= a 1,00 
AT 

Nota: 
AC-Ativo Circulante 
RLP -Realizável a longo Prazo 
PC - Passivo Circulante 
ELP- Exigível Longo Prazo 
AT-Ativo Legal 

4.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 1 
1 

4.4.1.Nos termos da legislação vigente e com vistas a garantir a segurança técnica da 
execução sem frustrar o caráter competitivo do certame, o presente Termo de 
Referência dispensa a exigência de atestados de capacidade técnico-profissional 
("ínr.nln cfp proflssíonal rlPtPntnr cfp ~r.Pnm c:nm SI Pmptpc;~ lid~ntp nn mnmPntn 

da habilitação), concentrando a exigência de qualificação técnica na capacidade 
1 

técnico-operacional da própria pessoa jurídica. 
1 

4.4.2. A adoção exclusiva da capacidade técnico-operacional justifica-se pelo fato de 
1 

que a complexidade e o sucesso da intervenção proposta - que envolve 
drenagem profunàa, pavimentação asfáitica e em paralelepípedo em terreno com 
características técnicas especiais, além de escoramento de vala do tipo 
pontaleteamento - dependem essencialmente da organização empresarial, da 
estrutura logística, dos métodos construtivos corporativos e do know-how 

1 

institucional acumulado pela empresa contratada n~ execução de obras de 
infraestrutura urbana anáiogas. 1 

4.4.3. Ademais, ressalta-se que a exigência de manutenção de profissional técnico com 
vínculo empregatício prévio na fase de habilitação é restritíva à competitividade e 
encontra óbice na jurisprudência dos órgãos de controle. A comprovação da 

1 

capacitação do corpo técnico que efetivamente executará a obra será exigida no 
1 

momento oportuno, por ocasião da assinatura do contrato e da emissão da 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART/RRn, momento em que a 

1 

futura contratada deverá indicar o profissional habilitado para a condução dos 
1 

4 
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serviços, preservando-se, assim, a ampla participação de empresas no certame e 
1 

garantindo-se, ao mesmo tempo, a perfeita execução técnica do objeto. 
1 

4.5. DE CONDIÇÕES ESSENCIAIS AO CERTAME 1 
1 

4.5.1.A licitante poderá apresentar lances de acordo com a
1
modalidade definida. Em 

caso de eventual empate será melhor classificado p licitante que primeiro 
apresentou a oferta. i 

4.5.2.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
1 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim; em data a ser definida 

i 
1 
l 
1 

' 

posteriormente. 
4.5.3.0s documentos exigidos poderão ser apresentados: 

1. Em formato original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração ou [publicação em órgão de 
imprensa oficial. 

ii. Substituíàos por registro cadastral emitiào por órgão ou entidade púbiica, 
desde que previsto no edital e que o registro tenha si~o feito em obediência ao 
disposto neste edital. 1 

1 
4.5.4.Deverão os licitantes, sob pena de desclassificação, emitir declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a íntegralídade dos custos para 
- •• - • •• ·- - • • •• - • 1 _ -·- • - - • • atenmmento aos mrertos tranatmstas asseguraaos na iLonst1tu1çao i-enerai, nas 

1 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e 
1 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data'. de entrega das propostas, 
entregando declarações dos Anexos Ili a VII, utilizando modelos apresentados nos 

1 

anexos. 
4.5.5.Ãpós a inserção, no sistema, dos àocumentos para habii~ção, não será permitida 

1 

a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

!.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar ratos existentes à época da 
abertura do certame; 

li.Atualização de documentos cuja validade tenha explrado após a data de 
recebimento das propostas. 

4.5.6.Será processada a abertura dos documentos de habílitação no sistema apenas do 
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 
juigamento. 

4.5.7.Serão exigidos os documentos relativos à regularidadeifiscal, em qualquer caso, 
somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do 

1 

licitante mais bem classificado. 
4.5.8.Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

1 

de habilitação, e o àeciarante responderá peia veracidade àas informações 
1 

prestadas, na forma da lei {art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021). 

5 
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4.5.9.Na análise dos documentos de habilitação, o Age~te de Contratação e/ou 
Comissão Permanente de Contratação poderá sanar ierros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jutídica, mediante despacho 

! 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindó-lhes eficácia para fins de 

1 

habilitação e classificação. 
4.5.iü. Nos casos em que já houver sido encerrada a fase de habiíitação, quando o editai 

prever expressa e justificadamente a inversão das fases e esta anteceder ao 
julgamento, não caberá exclusão de licitante por motivolrelacionado à habilitação, 

1 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
4.5.11. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habiiitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução liyre. 

4.5.12. A prestação dos serviços a serem contratados não ~era vínculo empregatício 
entre a Contratada e/ou seus subordinados e a Administração Pública, vedando­ 
se qualquer relação entre eles que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
O(s) contrato(s) será(ão) executado(s) de acordo com os itens selecionados, constantes na 
planta de situação e na planta de localização apresentadas, pelo preço homologado em 
Contrato, durante o prazo já estabelecido. 
s.i. O início da execução contratuai se dará após a assinatura do(s}f contrato(sj, quando será 
disponibilizada ordem de serviço pela Contratante dos trechos contemplados, 
5.2. A obra seguirá, preferencialmente, o cronograma apresentadq pelo setor técnico, que 

1 

seguirá em anexo ao Edital. 1 

5.3 erá admitida a subcontratação na execução do futuro contrato a1ministrativo objeto deste 
TR até o iimite de 30% do objeto contratado, desde que a empresa comprove o emprego de uso 
de mão de obra local. 
5.4. Conforme obras realizadas no Município desse jaez, executar as seguintes ações mitigadoras 
ao impacto ambiental: 1 

• Elaboração e execução do plano de geração de resíduos sólidos. 
• Priorização de aquisição em empresas iicenciadas; 
• Exigência do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) e PGR 

! 
(Programa de Gerenciamento de Risco) ' 
• Exigir o uso de EPl's; 

i 
• Utilização de produtos mais sustentáveis e menos poluidores; 
• Elaboração e execução de PGRCC {Piano de Geração de Resíduos da Construção 
Civil) . 
• Elaboração e execução de projetos para dissipação de energia da água, reduzindo 
a velocidade da vazão. 
• Instalação de bocas de lobos para captação de águas pluvíaís, quando a drenagem 
não puder ser reaiizada de forma superficiai. 
• Malhação das vias, a fim de evitar emissão de particuladó. 

6 
Praça Manoel Teixeira de Freitas, s/n -Centro - 
Conceição do Jacuípe - Bahia - CEP 44.245-000 



ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

~ONCEIÇ.ÃO 
1DOJACUIPE 

1 
1 

• Incomodo provocado pelo aumento da poluição Sonora. A medida a ser adotada 
pelo contratado é a programação da execução da obra nos horários das 08h/12h e 
das 14h/18h, buscando limitar a atividades de baixa emissão de ruído a partir de 17h. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1 

6.1. As partes contratuais deverão observar fielmente o pacto firmado, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada i parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial nos termos da lei e do instrumento contratual. 

1 

6.2.A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviçoslexecutados ou fornecidos 
é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção ele readequações, sempre 

1 

que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 
6.4. A empresa contratada deverá obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução 

l 

do objeto dos instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas 
que tratam da matéria. 1 

6.5. A empresa contratada deverá apresentar declaração express~ atestando que esta não 
----··: -- --·· -··-...1-- ---•-•4'-•- ---·:..1-- -·"':.t....1:-- ..1- -....:..- -·· ----..!..--~- ..1- ---·--- -,"':.1....1:.-- ..,u~.:,ua Cltl .;n;:u "IUQUIU .;)U\..n:::1.a11v .;>CIVIUUI a,,uuH\...U ua QUV01 uu Clll)-H'9!:JªUU uc Cllll-'lc;)Q t,JUUtn •• a 

ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação. 1 

6.6. A empresa contratada deverá permitir o livre acesso dos servidores da CONTRATANTE, aos 
documentos e registros contábeis da empresa contratada; 
6. 7. Ãs comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizaàas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

1 

fim. \ 
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

1 
1 providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.9. Ã execução do contrato será fiscalizada por agente público designado peia autoridade 
competente nos termos da regulamentação municipal e do art. 117, caput, da Lei 14.133/21 
6.10. Além de fiscal, será também designado gestor do contrato nos termos da regulamentação 

1 
municipal e art. 8º, § 3º da Lei 14.133/21. 1 

6.11. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da lei 1Nacional nº 14.133/21, a 
1 

Contratada que: l 
6.11.1. dá causa à inexecução parcial do contrato; ! 

1 
6.11.2. dá causa à inexecução parcial do contrato que cause graveldano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.11.3. dá causa à inexecução total do contrato; 
6.ii.4. deixa de entregar a documentação exigiàa; 
6.11.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
~~~ ' 

6.11.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; , 
6.ii. 7. ensejar o retaràamento da execução ou da entrega do objeto da iicitação sem motivo 
jus ficado; 1 

6.11.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; ; 
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6.11.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçãoldo contrato; 
6.11.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i 
6.11.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da! licitação; 6.6.12. praticar 
um dos atos lesivos previstos no art. Sº da Lei nº 12.846/13. 

6.12. Serão aplicadas ao (s) responsável {s) pelas infrações admínístratívas previstas no item 6.11 
as seguintes sanções: · 

6.12.1. advertência; 
6.12.2. multa; 
6.12.3. impedimento de licitar e contratar; 
6.12.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

6.13. Na aplicação das sanções serão considerados; 
6.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.13.2. as peculiaridades do caso concreto; 
6.13.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.13.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
6.i3.5. os danos que deia provierem para a Adminístração Púbii~a; 
6.13.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

. - dos óraã d trl I e onentaçoes os orgaos e con o e. i 
6.14. Pela inexecução parcial do objeto contratual, a Admin~stração poderá aplicar, 
isoladamente, à CONTRATADA a pena de advertência, quando não Sf jus ficar a imposição de 
penalidade mais grave, nos termos do § 2.~ do art. i56 àa lei i4.i33/~i. 
6.15. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato] não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por ce~to) do valor do contrato 

1 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 
1 

infrações administrativas previstas no item 6.1 deste Termo de Referência, nos termos do § 3!:! 
1 

do art. i56 da lei i4.i33j2.i. ' 
6.16. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

1 

infrações administrativas previstas nos itens 6.11.2; 6.11.3; 6.11)4; 6.11.5; 6.11.6; 6.11.7, 
quando não se jus ficar a imposição de penalidade mais grave, ei o impedirá de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta deste Município, pelo prazo 
máximo de 3 [três] anos. i 
6.17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou cdntratar será aplicada ao 

1 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.11.$; 6.11.9; 6.11.10; 6.11.11 
e 6.11.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 6.11.2; 6.11.3; 6.11.4; 
6.11.5; 6.11.6; 6.11.7 que jus fiquem a imposição de penalidade mais g~ve que a sanção referida 
no item 6.7.3 àeste Termo de Referência, e impedira o responsávei iàe licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa vos, pelo prazo 

1 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 {seis) anos. 
6.18. A aplicação das sanções previstas no item 6.12 não exclui, em hipptese alguma, a obrigação 
de reparação integral de eventual dano causado à Administração Púb~ica. 
6.i9. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaiar de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

1 

será descontada da garantia prestada, se exigida, ou será cobrada ju~icialmente. 

1 
1 
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1 

6.19.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunlcação enviada pela 
autoridade competente. 1 

1 

6.20. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
6.2i. Ã apiicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, 
nos termos do art. 158 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a ser conduzldojpor comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in mará 

1 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de in mação, 
• - • ·- • • • 1 apresentar aeresa escnta e especmcar as provas que pretenaa pronuzu; 

6.22. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a ILei nº 9.784, de 1999. 
6.23. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção uniiaterai do contrato com a apii9ção cumulada de outras. 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
6.24. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre qu1 u lizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícifos previstos na Lei nº 
14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todof os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

! 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

1 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévía, 

1 

6.25. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízo~ causados pela conduta 
do iicitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o vaior remanescente judiciaimente, 

1 

conforme ar go 419 do Código Civil. i 
1 

6.26. Os atos previstos como infrações administrativas neste Termo de Referência, na Lei nº 
1 

14.133/21 ou em regulamentos da Administração Pública deste Muni~ípio que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 12 de agosto de 4-013, serão apurados e 
juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimentai e a autoridade 

! 

competente definidos na referida Lei. i 
6.27. Compete ao gestor do contrato administrar o contrato., desde sua concepção até a 
finalização, em especial: 1 

1. Analisar a documentação que antecede o pagamento; . 
ii. Analisar os pedidos de reequiiíbrio econômico-financeiro do contrato: 
Ili. Analisar eventuais alterações contratuais, após consultado o fiscal do contrato; 

1 

IV. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objetoicontratado; 
1 

V. Acompanhar o desenvolvimento da execução, através db relatórios e demais 
documentos rela vos ao objeto contratado; ! 

Vi. Decidir, provisoriamente, peia suspensão da entrega de bensleiou peia reaiização de 
1 

serviços; 1 

1 
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1 

VII. Efetuar a digitalização e o armazenamento dos documentos rscais e trabalhistas da 
contratada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNC(i>}; i 

VIII. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos i no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP); 

IX. Realizar outras atividades compatíveis com a função. 
6.28. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, em 

1 

especial: 1 

I - Esclarecer, prontamente, as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas 
1 

na execução do objeto contratado; 
II - Expedir; através de notific.ações e/ou reJatório de vistoria; as ocorrências e fazer as 

1 

determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dps serviços; 
III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, às niedições dos serviços 

1 

executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto 
! 
i 
1 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inciusive manifestar-se a 
1 

respeito da suspensão da entrega de bens, à realização de serviços ou à execução de obras; 
V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviço~ ou obras; 
VI - Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - Determinar, por todos os meios adequados, a observância das normas técnicas e 
• • ·- - • •• •• - •• • 1 • • • - •. iegars, especmcaçoes e metoaos ne execuçao aos serviços ex1g1ve1s para a perrerta 

1 

execução do objeto; 
VIII - Exigir o uso correto dos Equipamentos de Proteção lndi~dual (EPls) e cole vos de 

1 

segurança do trabalho; i l 
IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado ~ireta ou indiretamente à 
contrataàa, inciusive empregados de eventuais subcon~taàas, ou as próprias 
subcontratadas que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; ! 
X - Receber designação e manter contato com o preposto i da contratada e, se for 1 

necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 
1 

entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras; : 
XI - Solicitar parecer técnico nos pedidos de aiterações contratuais; 
XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 1 ! 
XIII - Requerer, das empresas, testes, exames e ensaios quandoJnecessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 

' 
adquiridos; 

1
, 

XIV - Reaiizar, na forma do art. i40 da lei n!! i4.i33, de 20.2.i, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

em contrato; 

i 
XV - Propor, à autoridade competente, a abertura de proceditnento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 
XVI - No caso de obras e serviços de Engenharia, além das atribuições constantes nos 

incisos i ao XV, o fiscal de contrato àeve: ! 
1 

a) manter pasta atualizada, com projetos, i alvarás, Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ARTs) do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (RRTs) do 
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU} referentes aos projetos 
! 

arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e 
respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e i os demais elementos 
instrutores; 1 

1 

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
1 

e) verificar a correta construção do canteiro de obras, inciusive quanto aos 
aspectos ambientais. i 

1 
XVII - Outras atividades compatíveis com a função. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o termo de referência, edital (se for o caso), contrato e seus anexos; 

7.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no lermo de Referência; 
7.1.3.Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

1 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; i 

1 

7.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
1 

pela Contratada conforme Decreto Municipal n" 443/2023, o qual dispõe sobre 
rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização 6e contratos no âmbito 

! ..!- A ..,1_;_;_,i._..,.=:_ a.a •• -; •.• -:--1 ua M.Ul 111111.:tLI a~au IVIUI ••••••• .,a •• 

7.1.5.Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no qre pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

1 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

1 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14J133, de 2021; 
7 .i.6.Efetuar o pagamento a Contratada do vaior correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Térmo de Referência; 
1 

7.1.7.Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 
! 

7 .1.8.Cientificar o órgão de representação judicial do Município ~e Conceição do Jacuípe 
- BA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

i 

peta Contratada; 1 
1 7.1.9.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solic~ções e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórlos ou de nenhum 

1 

interesse para a boa execução do ajuste. ; 
1 

7.í.iO. Ã Adminlstração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocoio do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motikda, por igual período, 

! 
conforme previsto no art. 123, parágrafo único, da Lei n.2114.133, de 2021 

7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­ 
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 10 ~ias. 

7.í.i2. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto peio 
! 

Contratante, no caso do art. 93, §22, da Lei n2 14.133, de 2021. 
7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compr6missos assumidos pela 

1 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
! 
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i 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordínédos, 

1 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 1 

8.1. São obrigações da Contratada: 1 

! 
S2 1 1 rumnrir Tn~-::1<" -::1.c- nhrin"!:lr~oc rnnchnf-a.<" 4"'1ac+a Ta1"".mn 4"1:o. Da:far2.nrio:a o na <"O.li<" -· ·-·--···t"··· .,. _.,. --··õ-'!s'-- --·· -· - -- - ·-····- 1- -·-·-ª·-·- - -- __ . 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e às despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto; l 

1 

8.1.2.Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
1 

representá-lo na execução do contrato. · 
8.i.3.Ã indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peio 

órgão ou entidade, desde que devidamente justfficad~, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 1 

8.1.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo !fiscal do contrato ou 
autoridade superior; 

8.i.5.Ãiocar os empregaàos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

1 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
1 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
1 legislação de regência; 
! 

8.i.6.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os s~rviços ou produtos nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

t . . d 1 ma enais emprega os; , 
8.1.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da kxecução do objeto, de 

1 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (i.ei nQ 8.ors, de 1990j, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

1 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, termo de rkferência ou contrato, o 
valor corresponàente aos danos sofriàos; 

8.1.8.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compenheíro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

1 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
1 

- - - - •• - - • •• •• _._ - • •• .•• • •• J •• - • - ••••• s.r.s.uuanco nao ror possrvei a venncaçao aa regmanaaae el11 sistema eretrornco, a 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviço~ ou dos fornecimentos, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

1 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dí'(ida Ativa da União; 3) 
.• ·- • • • • . - 1. - • • • • - •.•.• cernnoes que comprovem a regutanaane perante a t-azem;ia Mumc1pa1 ou instntat 

do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regul~ridade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; : 
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8.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equiv~lentes das categorias 

1 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõe~ trabalhistas, sociais, 
1 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.i.ii. Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte~ quatroj horas, quaiquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local ~os serviços. 

8.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada feio Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

i 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
1 

- •• - - •• • - • - • - - - - • 1 -· • • • - - • c:S.1.1.:S. Paransar, por aetermmaçao ao Lontratante, quaiquer ~ttv1aaae que nao esteja 
1 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
1 

de pessoas ou bens de terceiros. 
8.1.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

1 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
1 

8.i.iS. Conduzir os trabalhos com estrita observância às i normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Púb~icos, mantendo sempre 

i 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

1 

8.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, p~ra análise e aprovação, 
• • • - • -· - • 1 ' • - - • quaisquer muaanças nos metoaos execunvos que TUJa~ as especmcaçoes ao 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 1 

8.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
1 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

1 

ou insaiubre; 
8.1.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para h1bilitação; 
1 

8.1.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
i 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
i 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos pre~stas na legislação (art. 
116}; ! 

8.1.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o ltemlacirna, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 

8.i.2i. Guardar sigiio sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 1 

8.1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco n~ dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
• • • • - - - • -· - - • • ! - •• • •• tmcraimente em sua proposta nao seja sansratono para o atendimento ao objeto 

1 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
1 

li, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 1 
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1 

1 

1 

! 
8.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

1 

municipal, as normas de segurança do Contratante; i 
8.1.24. E demais obrigações previstas no contrato firmado e neste Termo de Referência 

1 

e, se houver, também no instrumento convocatório. ! 
i 

9. DAS OBRIGACÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTECÃO DE Dkos PESSOAIS- LGPD 
- - 1 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto dé 2018 (LGPD), quanto a 
! 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do processo administrativo 
prévio à contratação ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

! 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE 
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•. t • • • • • • - • •• - i muepenuemememe ue ueciaraçao ou ue aceuaçao expressa, i 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

1 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art, 6º da LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtjdos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. \ 
1 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dlas úteis sobre todos os 
1 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
1 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 1~ da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 116 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de docurilentação para fins de 

1 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou ~ontratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. ; 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sob~e os deveres, requisitos 
1 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. ! 
1 

n -, n r--•--.c.-..1- ...1-,---..::.. _,.::-::- ...1 ..... -··t....----...1---- - -··""---"'--•-...1-- - -··---:---•- ..J.-- J•' • V \..UllUQI.QUU UCVClQ CAl~ll uc ;:,uuupc1auv1c.:, C ;:,uu~UllUQLQt.tV'" V ~UllltJlllllCllLV uv;:, 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente respcnsável por garantir 
sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cump~imento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

1 
- • •• 1 rormu1ae1os. , 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Co~tratante, prorrogável 
1 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. \ 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
• • • • • • ! .•• aqueles que se proponnam a armazenar aaaos pessoais, nevem ser mantmos em 

1 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados {LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, d~svios ou abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvoMdos em tbrmato interoperável, a 
- . • .•• - • • •• -· •• - 1 •• - . fim de garantir a reunuzaçao aesses OaCIOS pela Acmnustraçao ras mpoteses previstas 
~~m 1 

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

1 
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

1 
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1 
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1!.! do art. 26 da LGPD deverão ser 

1 
comunicados à autoridade nacional. 1 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma ~garantira regularidade 
rln,e -:,.tnc nr':l+Ír-:3,f*lnc o "!li C'll"!I nlon-::1 avarur.;n ro.cnnn~onrtn "3i rnNTD I\ TA nA nalnc .-4':lnnc r':ltlC""!l.-fnc- 
--- - -~ t'·- .. ·----- - - --- •.. ·-··- -----~--1 ·-- -··--··-- - --·- ,.,. "t-P-·-- --··-- ---~---- 
ª terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a 
responsabilização do Município CONTRATANTE por inconformida~es ou irregularidades 
praticadas pelo CONTRATADO, salvo nos casos em que as falhas decbrrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. ! 

iü.2. No acompanhamento da execução do oojeto serão veriricaàos: [ 
1 

1. A comprovação da boa e regular aplicação dos reeursos.l na forma da legislação 
aplicável; , 
li. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi e~tabelecido no plano de 

1 

trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
1 

... - . . . . . . .. ..1- .... 
111. u cumpnmento aas metas ao plano ae tranamo nas conmçoes estanerecmas; 

i 
IV. A conformidade financeira. i 

10.3. A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de ~esembolso previsto no 
Plano de Trabalho, respeitando a disponibilidade financeira do Contratante e atendidas as 

! exigências cadastrais vigentes. 
iü.4. O pagamento será realizado, de acordo com o cronograma, no prazo àe até 30 (trinta) àias 

1 

úteis, contados da certificação da nota fiscal. 
! 

10.5. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura no prazo de ~5 (cinco) dias, contados 
1 da aprovação da etapa a que se referir. 
1 

10.6. Em caso de irregularidade ou imperfeição na emissão da nota fiscal, o prazo para 
1 • • • - • • • ·1. • • • pagamento sera contano a par r aa sua reapresentaçao, aesae que aevmamente reguranzaua. 

10. 7. O pagamento será proporcional ao cumprimento das metas estabelecidas bem como nos 
termos da medição dos eventos previstos no projeto da Administração, anexo ao edital, 
vinculados ao cronograma físico-financeiro de desembolso orçado. ! 

10.8. Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sanç?es cabíveis, quando a 
----·------- - .. .. .._.. - . . .. 1... •.. ... .... LUN I KA I AUA nao proauzar os resunanos, ou nao executar com a quaupaae rmmma exigma as 
atividades contratadas. 1 

10.9. Dos pagamentos devidos serão retidos na fonte, os valores correspondentes aos tributos 
previstos na legislação vigente. : 

1 

10.10. Ocorrerá a glosa no pagamento devido, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a 
---·-- ·-· - . - . . .. . - . ..1. • . . . .. LUN I KA I AVA nao proauzir os resunanos, ou nao executar com a quanaaae mnuma exigma as 

1 

atividades contratadas. 1 

1 

10.11. Dos pagamentos devidos serão retidos na fonte, os valores correspondentes aos tributos 
previstos na legislação vigente. ! 

10.12. CONTRATADA das cópias da GFIP/SEFIP com a relação dos empregados, conforme 
. ~ • .• . • •. - - .• ·- 1 . . .• • - •• ·- cornpetencra, com respectivo comprovante ae qunaçao e Lemaa~ Neganva ae uemtos 

Trabalhistas - CNDT válida, a fim de que seja comprovado o recolhimento das contribuições 
previdenciárias, juntamente com a apresentação da Nota Fiscal de PreJtação de Serviços, que 

1 

será emitida quando solicitada pelo setor responsável, atendendo aos dados informados na 

1 
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solicitação, como número do contrato de repasse {se houver), número ~o empenho, número do 
contrato, número da llcltação, número do pagamento e demais dados qoe a secretaria municipal 

1 
1 

ordenadora da contratação do objeto entender necessários, bem comó a Certidão Negativa de 
Dívida Federal e da Dívida Ativa da União. i 

1 

10.13. Apresentação da matrícula da inscrição da obra junto ao INSS, por ocasião do início da 
1 

obra, se for o caso. 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
! 

11.1. O prestador dos serviços será selecionado mediante procedimento de licitação pública, 
que assegura igualdade de condições a todos os concorrentes, com clá~sulas que estabelecem -t..-:---~-- ..1- •. .•. :..1-- -- ---..!:-~-- -~- .•. :·--- ..1- _..._ L .. _ •. ..1 •• , •• : •• -··-' 
VUI 11:;a~uc.:, uc t'ªJSªIIICIILV.7 IUQlll.lUQ.;:» a.:, \-VllUl~U~ cu:.uva.;:, UQ )-tlVt,JU.;)JI.Q.7 uv.;, LCI JIIU.;:» ua n::1, V \.fUOI 

1 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações estabelecidas. 1 

1 

11.2. A licitação pública será regida pelos dispositivos da Lei iNacional 14.133/21 e 
1 

regulamentação municipal pertinente. ' ! 
ri.s. Ã empresa a ser contratada deverá apresentar deciaração expréssa atestando que esta 
não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou Jmpregado de empresa 

1 

pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a 
1 
! confirmação e manutenção dessa obrigação. 

11.4. O(a) condutor(a) da licitação deverá: 1 

a} Atestar, por meio do Cadastro Nacionai de Empresas ínidóneas e Suspensas (CEiS}1 a 
! 

regularidade das empresas elou profissionais contratados elou parfü:ipantes do processo de 
' 

licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
! 

atendimento ao disposto na Portaria CGU no 516, de 15 de março 9e 2010; 
b) Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a 

' ' regularidade das empresas eiou profissionais contratados eiou participantes do processo de 
1 

Iicltação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com jo Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa quel consta como impedida 

1 ou suspensa; 
e) Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas elou 
1-'' oflsslonals contratados elou partícípantes do f,11 v\..c;:,.:,v de lidtâ!r~ul 11v "!UC ta111!,C a I egistt u 

! de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho 
1 

Nacional de Justiça. 1 

11.5. A modalidade adotada será concorrência eletrônica. i 
11.6. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global. ; 
-- - - • " o, • - o,---••• -----r-• ---••• - ._ • • .. ! ---- " • • 11.,. sera nesignano a sra, LUKl:NA 1'1:UKl:IKA KULHA, n!:! ae mamcuta ~Lb, como Agente ae 
Contratação do certame. ! 

1 

11.8. A disputa será realizada em meio eletrônico, na f lataforma eletrônica 
www.licitanet.com.br. com data e horário a serem definidos pelo Edital.J 

, 1 

11.09. O modo de disputa sera aberto. 1 
i 

11.10. O regime de execução do contrato será empreitada por preço glohal. 
11.11. O Edital será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas, no site: 

1 

www.licitanet.com.br e sítio oficial da Prefeitura e seu resumo no Diário! Oficial do Município. 
1 
1 
1 

1 
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12. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
i 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.957.707,64 (dezoito milhões, 
1 

novecentos e cinquenta e sete mil, setecentos e sete ~eais e sessenta e quatro 
centavos}. \ 

12.2. Os critérios objetivos para a realização da estimativa de preços estão dispostos no 

1 
1 

Estudo Técnico Preliminar, 

Conceição do Jacuípe, Bahia, 29 de julho de 2026 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA . 
13.1. O setor de Contabilidade deste Município encamlnhóu dotação orçamentária :.:~~!~~~:~ !_::~~~ta~~-~~:~~~~~-~~;~_ Termo de Refeirncia, o que atesta a sua 

VIQLIIIIUQUÇ IUIQII\..Ctta, ª ..>w;:;guu \..UIQ\..IUllQUQ. I 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA EXECUTORA: i 
0401- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS i 
FONTE DE RECURSOS: ! 
1.500.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 1 

1.501.0000 ~ Outros Recursos não Vinculados 1 

1.704.0000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e fás Natural 
1.706.31103110 -Transferência Especial da União 

1 

1.708.0000 - Transferência da União Referente à Compensação Financei~ de Recursos Minerais 
1 1.720.0000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e GI ás Natural 

PROJETO/ ATIVIDADE: 
1.012 - Pavimentação e Recuperação de Ruas e Vias 

1 ELEMENTO DESPESA: i 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações ! 

- - 1 14. DA PREVISAO DO OBJETO NO PLANO DE CONTRATAÇOES ANUAL 
1 

14.1. O Município de Conceição do Jacuípe- BA não possri Plano de Contratações 
•. • • ---- r • - • ""• • .. ' " •• _ ,____ • -- previsto para o ano ue L.UL::,, coruorme consta no uecreio 1v1umi:;1pa1 qq,:,1 L.uL.::,, ue ze 

1 de dezembro de 2023, que regulamenta a Lei 14.133/21, não há previsão de 
obrigatoriedade do Plano de Contratação Anual (PCA); consoante a dicção do seu art. 
24, caput, bem como a do art. 12, VII da mesma Lei, que ap~nta a sua faculdade para 
municípios e estados. 1 

1 

1 

1 

i 
1 
1 

1 

i 

~-k0 Secretaria Mun:?: Obras e Serviços Públicos 
Jailton dos Santos Souza 
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